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SIGLAS RELACIONADAS À
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

ADCT:	 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
APA:		  Área de Proteção Ambiental (Uso Sustentável)
APP:		  Área de Preservação Permanente
ARL:		  Área de Reserva Legal
CCU:		 Contrato de Concessão de Uso
CDRU:	 Concessão de Direito Real de Uso
CDS:		  Comitê de Desenvolvimento Sustentável de Porto de Moz
CEUC:	 Centro Estadual de Unidades de Conservação
CIFOR:	 Centro Internacional de Pesquisa Florestal
CIM:		  Centro de Migração e Desenvolvimento Internacionais
CNPT:	 Centro Nacional das Populações Tradicionais
		  (IBAMA/ICMBio)
CNIR:		 Cadastro Nacional de Imóveis Rurais
ESEC:	 Estação Ecológica (Proteção Integral)
FASE:	 Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
FCP:		  Fundação Cultural Palmares
FEPI:		 Fundação Estadual dos Povos Indígenas (atual SEIND)
FLONA:	 Floresta Nacional (Uso Sustentável)
FLORESTA:	Floresta Estadual (Uso Sustentável)
FUNAI:	 Fundação Nacional do Índio
GIZ:		  Cooperação Técnica Alemã
GRPU:	 Gerência Regional do Patrimônio da União
IBAMA:	 Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos
		  Recursos Naturais Renováveis
ICMBio:	 Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
IDAM:	 Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e
		  Florestal Sustentável do Estado do Amazonas
IEB:		  Instituto Internacional de Educação do Brasil



IMAZON:	 Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia
INCRA:	 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
IPAAM:	 Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas
ITEAM:	 Instituto de Terras do Amazonas
ITERAM:	 Instituto de Terras do Amazonas (atual ITEAM)
ITR:		  Imposto Territorial Rural
LAR:		  Licenciamento Ambiental em Propriedade Rural
		  na Amazônia
LIO:		  Licença de Instalação/Operação
LLTM:	 Linha Limite dos Terrenos Marginais (SPU)
LMEO:	 Linha Média das Enchentes Ordinárias (SPU)
LO:		  Licença de Ocupação (INCRA)
LP:		  Licença Prévia
MDA:		 Ministério do Desenvolvimento Agrário
MJ:		  Ministério da Justiça
MMA:		 Ministério do Meio Ambiente
MPE:		 Ministério Público Estadual
MPF:		 Ministério Público Federal
MPU:		 Ministério Público da União
PA:		  Projeto de Assentamento
PAOF:	 Plano Anual de Outorga Florestal
PBF:		  Programa Bolsa Floresta
PDA:		 Plano de Desenvolvimento do Assentamento (INCRA)
PDS:		  Projeto de Desenvolvimento Sustentável (INCRA)
PEA:		  Projeto de Exploração Anual (INCRA)
PGE:		 Procuradoria Geral do Estado
PNGATI:	 Plano Nacional de Gestão Ambiental de Terras Indígenas
PNRA:	 Programa Nacional de Reforma Agrária
PRA:		 Plano de Recuperação do Assentamento (INCRA)
PRONAF:	 Programa Nacional de Fortalecimento da
		  Agricultura Familiar
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Sem a regularização da terra, as 
famílias moradoras e a natureza 

correm muitos perigos...
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Trilhas da Regularização Fundiária para Populações nas Florestas Amazônicas

 A TERRA SERÁ DE QUEM: HOMEM, MULHER OU DA FAMÍLIA?

Ainda existe muita dúvida quanto aos direitos que se tem sobre 
uma terra quando no documento só aparece o nome da companheira 
ou do companheiro, principalmente quando os dois não são casados no 
cartório. Na maior parte das vezes, quando os documentos estão no 
nome do homem, ele acha que a terra e os bens são só dele, e que se 
a mulher sair, não leva nada. Mas isso é um grande engano: na maioria 
das vezes, TANTO O HOMEM QUANTO A MULHER E SEUS DESCENDENTES, 
TÊM DIREITOS SOBRE OS BENS.
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Como decidir qual a melhor solução para regularizar sua terra?

É claro que os casos não são todos iguais. Por exemplo: se marido e 
mulher não são casados no papel, e no documento da terra só aparece 
o nome do homem, será que a mulher tem direito sobre a terra e suas 
BENFEITORIAS*? A resposta é: depende. Se a terra foi adquirida quando  
o casal já vivia junto, os dois têm o mesmo direito, mesmo que a terra 
esteja só no nome de um. Se a terra foi adquirida por somente um, 
homem ou mulher, antes de começarem a viver juntos, então esta 
pessoa tem mais direitos sobre a terra que a outra. Mas se este mesmo 
casal, depois de estarem juntos, construiu casa ou qualquer outra 
BENFEITORIA*, os dois têm direito sobre essas as benfeitorias. TODOS OS 
FILHOS TÊM DIREITOS DE HERANÇA sobre terra e benfeitorias.

Fica esperta Mulher!!! Infelizmente ainda é muito comum acontecer de 
o homem expulsar a companheira de anos de trabalho na terra, sem que 
ela receba os seus direitos, que é METADE DE TUDO O QUE ACUMULARAM 
ENQUANTO VIVERAM JUNTOS.

AGORA É LEI! Quando o governo federal e estadual regulariza 
uma posse, o direito de uso ou domínio sobre a terra será 
do casal, HOMEM E MULHER. Quando as pessoas não são 

casadas no papel, para reconhecer esse direito, o governo 
pede que o casal vá até um Cartório e faça uma DECLARAÇÃO 
DE CONVIVÊNCIA, que tem o mesmo valor que a Certidão de 
Casamento. No Amazonas, nos últimos anos, quando o ITEAM 

emite um título, esse documento da terra sai no nome do casal 
ou preferencialmente no nome da mulher.

* Veja dicionário na página 127
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Como decidir qual a melhor solução para regularizar sua terra?

ÓRGÃO
PODE

DOCUMENTAR?
TIPO DE

DOCUMENTO

GOVERNO
FEDERAL

INCRA SIM TD, CCU, CDRU

SPU SIM TAUS, CDRU

ICMBio SIM CDRU

FUNAI SIM Portaria/Decreto

FCPalmares NÃO -

SFB NÃO -

MPF NÃO -

GOVERNO
ESTADUAL

ITEAM SIM TP, TD, CDRU

SPF SIM TD

SDS NÃO -

IPAAM NÃO -

SEAFE NÃO -

SEIND NÃO -

IDAM NÃO -

MPE NÃO -

TP = Título Provisório
TD = Título de Domínio
CCU = Contrato de Concessão de Uso
CDRU = Concessão de Direito Real de Uso


















































































































































































































